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RESUMO 

Esta dissertação intitulada Fontes Históricas e Ensino de História: Olhares sobre o 

Medievo teve como objetivo compreender e problematizar como os professores da rede 

pública e privada do Ensino Fundamental de História, da cidade de Pouso Alegre ï 

Minas Gerais, percebem, resistem e incorporam características do ideário 

neoprodutivista de educação, em sua prática de ensino junto aos alunos do Ensino 

Fundamental, nas temáticas relacionadas à Idade Média. As ideias neoliberais presentes 

nas Propostas Curriculares Nacionais - PCN e no Currículo Básico Comum - CBC/MG 

propõem, através da adoção de práticas típicas da economia de mercado, desenvolver 

um sistema educacional pautado na qualidade. Para o ensino de História, essas 

propostas determinam a inclusão das fontes históricas em sala de aula, priorizando o 

desenvolvimento de habilidades e competências, que preparem o estudante para o 

mundo do trabalho.  Trabalhou-se com o conceito de Nova História e Mentalidades em 

Le Goff (1990; 1995; 1998) e da evolução das ideias pedagógicas no Brasil com Saviani 

(2006; 2008; 2013), referenciais teóricos desta pesquisa. Descreveu-se as visões que 

compõem as mentalidades acerca do ensino de História e do medievo como resultados 

de um longo processo de formação das mentalidades, construídas ao longo da História 

da Educação Brasileira.  A pesquisa de natureza quanti-qualitativa realizou uma análise 

descritiva, crítica e documental, através da construção de protocolos de análises, foram 

levantados pontos convergentes e divergentes entre ambas as propostas curriculares. Foi 

realizada ainda, a aplicação de um questionário com questões semiesturutradas aos 

professores de História do Ensino Fundamental, o que possibilitou investigar, através de 

categorização, o uso das fontes históricas no ensino da Idade Média. Esta pesquisa 

reafirmou a importância do docente na construção e na transformação de sua prática de 

ensino, através das resistências identificadas como principais elementos da constituição 

de um ensino não alienado, que possibilita formar o aluno como trabalhador, mas 

também, pronto para transformar o sistema e a realidade que o circunda.  

 

Palavras-chave: Ensino de História; Fontes Históricas; Idade Média; Neoliberalismo; 

Neoprodutivismo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

ABSTRACT  

 

This dissertation entitled Historical Sources and History Teaching: Glimpse of the 

Middle Ages aims to understand how Elementary School History teachers from public 

and private educational network, from Pouso Alegre ï Minas Gerais, see, resist and 

incorporate features of the neoproductivist ideal pattern of education, in their teaching 

practice along with the elementary school students, in issues related to the Middle Ages. 

The neoliberal ideas present in the National Curriculum Proposals ï PCN and in the 

Basic Common Curriculum ï CBC/MG propose, through the adoption of market 

economy typical practices, develop an educational system based on quality. In reference 

of History teaching, these proposals stablish the inclusion of historical sources in the 

classroom, prioritizing the development of skills and abilities, which will prepare the 

student for future work experiences. It was worked with Le Goffôs(1990; 1995; 1998) 

concept of New History and Mentalities and Savianiôs (2006; 2008; 2013) pedagogical 

ideas evolution in Brazil, both theoretical references of this research, describing how 

visions that surround mentalities about history teaching and medieval ages are the result 

of a long mentality formation process, built throughout Brazilian History Education. 

The research based on quantitative and qualitative sources was responsible for a 

descriptive, critical and documental analysis, which throughout the construction of 

protocols, demonstrated convergent and divergent points between both curricular 

proposals. A questionnaire with semi structured questions was given to Elementary 

School teachers enabling the investigation through categorization of the historical 

sourcesô use in the Middle Agesô teaching. At this moment, itôs being done the final 

phase analysis of the collected material, where already were found categories that 

allowed describing how historical sources are being used in the medieval history 

teaching practice. This research confirmed the importance of teachers in building and 

transforming their teaching practice through the resistances identified as key elements 

of setting up a non- alienated learning , which enables the student as worker training , 

but also ready to transform the system and the reality that surrounds him. 

 

 

 

Keywords: History Teaching; Historical Sources; Middle Ages; Neoliberalism; 

Neoproductivism. 
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ANEXOS  



 

 

INTRODUÇÃO  

 
Quem quer compreender o presente, o atual 

não pode se prender ao atual. 

(Michelet, 1846) 

 
  

A transformação do ensino de História através do contato dos diferentes sujeitos 

sociais envolvidos na prática educativa se tornou uma tarefa corriqueira no ensino. O 

contato de professores e alunos com o saber academicamente construído contribui para 

conferir traços específicos à disciplina escolar, que acabam por torná-la única em cada 

sala de aula em que essa relação se opera.   

 Esta situação acaba por fazer da prática de ensino dos professores um campo 

rico de investigação, uma vez que a resignificação do conhecimento histórico não se 

restringe ao espaço ocupado por docentes e discentes, mas com tudo aquilo que cinge as 

relações que se desenvolvem no espaço da escola, como por exemplo, através de 

políticas públicas que perpassam cotidianamente a prática docente e do contato com o 

material didático utilizado nas aulas, que resultam em constituições específicas.  

 Constituições estas percorrem duas trajetórias. Ou os professores promovem um 

ensino reprodutivista de informações já cristalizadas na memória oficial, através dos 

livros didáticos e das informações recebidas ao longo de sua trajetória escolar; ou 

adotam como postura a construção de uma História consciente, atrelada às aspirações da 

comunidade em que se insere e, por isso, assuma uma significância para aqueles que a 

estudam.   

 Nesse contexto, este trabalho de pesquisa, intitulado ñFontes Históricas e Ensino 

de História: Olhares Sobre o Medievoò, propôs-se a examinar a utilização e a 

funcionalidade das fontes históricas pelos professores dessa disciplina em algumas 

escolas da rede pública e privada de Pouso Alegre-MG, no que diz respeito às temáticas 

relativas à História Medieval no Ensino Fundamental.  

A escolha do período medieval advém do fato de ele, tradicionalmente, possuir 

muitos aspectos que tendem a demonstrá-lo como época de obscurantismo e pouco 

desenvolvimento cultural, desprezando o relevante papel que seu estudo desempenha 

para a compreensão da organização do espaço mundial contemporâneo, assim como de 

práticas e costumes, que se manifestam em nosso cotidiano.  
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A herança medieval para a sociedade brasileira, trazida pelos colonizadores 

portugueses no período colonial, menifesta-se em diversos momentos na História do 

Brasil. Pode-se citar como exemplos as festas religiosas e profanas, que movimentam o 

cotidiano citadino; o hábito de unir as famílias para contar histórias em torno do fogo; e 

ainda a construção de heróis populares
1
. Todos esses episódios são fragmentos de um 

passado medieval que, resignificado pelas práticas daqueles que atuaram na formação 

da cultura brasileira, acabaram por constituir a nossa cultura.  

No entanto, esses aspectos tendem a ser desprezados ou tratados de modo 

superficial, dissociados da ideia da existência de estruturas que atuam na formação das 

práticas cotidianas que permeiam a vida. Estruturas estas que, segundo Le Goff (1998), 

foram constituídas ao longo dos séculos e que, de tão comuns, acabam por serem 

vivenciadas de modo automático, pouco reflexivo e, por isso, desprezadas na 

composição dos currículos da Educação Básica.  

Assim, ao falar da Idade Média, as temáticas são sempre as mesmas, que tendem 

apenas à reprodução de informações construídas a partir dos mesmos olhares. Fato este 

que acaba por manter o que Pereira (2008) considerou como uma visão iluminista sobre 

o período, em que lhe são atribuídas apenas características ligadas ao atraso cultural, 

violência, fome e miséria, cujas marcas ficaram isoladas em seu próprio tempo e espaço.  

Desse modo, esta pesquisa objetivou compreender como os professores de 

História interpretam o período medieval e como configuram as características 

específicas dessa Idade Média escolar, através da inserção de fontes históricas em suas 

aulas. Pretendeu ainda, analisar como a documentação curricular oficial, composta pelos 

Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) e o Currículo Básico Comum de Minas 

Gerais (CBC - MG), trata, tanto o período medieval, quanto as fontes históricas e como 

isso influi na prática dos professores.  

Este estudo foi construído através do diálogo entre Saviani (2006; 2008; 2013) e 

Le Goff (1990; 1995; 1998; 2005; 2006; 2008), estabelecido através da corrente de 

produção historiográfica da Nova História, que desenvolveu a noção de mentalidades, 

essencial para a compreensão da construção das ideias pedagógicas no Brasil, que 

levaram a uma visão específica acerca do papel da escola e do ensino e que reflete na 

prática adotada pelos docentes.  

                                                           

1
 Exemplificados por Lampião e Maria Bonita.   
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No capítulo I, investigou-se o desenvolvimento dos ideais neoliberais para o 

campo econômico, tanto no âmbito internacional, na década de 1970, quanto na chegada 

desses ideais ao nosso país, na década de 1990, levando a criação das propostas 

curriculares brasileiras, exemplificadas pelos PCNs e pelo CBC/MG.  Apresentou-se 

ainda a corrente denominada Nova História, da qual esses documentos curriculares 

procuram se aproximar e que também compõe a visão de Idade Média que embasa as 

reflexões realizadas neste trabalho.  

Embora os documentos tenham a intenção de trazer para a disciplina escolar as 

características da Nova História, quando, por exemplo, abrem ao professor a 

possibilidade de trabalhar com múltiplos sujeitos sociais, ao considerar as diferentes 

temporalidades na composição histórica e ao ampliar a noção de fonte histórica, que 

passou a incluir documentos que contribuam para que o historiador possa se aproximar 

das sociedades por ele estudadas, destacando-se, por exemplo, as descobertas 

arqueológicas e a história oral. As características da Nova História permanecem restritas 

apenas a certos aspectos, não desenvolvendo um novo olhar sobre a temática do ensino 

da História Medieval. 

O medievo, no entanto, tende a ser desprezado pelos currículos ou tratado de 

modo superficial, conferindo as mesmas abordagens limitadas e por vezes descabidas 

para este momento histórico 

 

Julgou-se durante muito tempo que bastava, para explicar a sociedade 

medieval, recorrer a clássica divisão em três ordens: clero, nobreza e terceiro 

estado. É a noção que dão ainda manuais de história: três categorias de 

indivíduos, bem definidos, tendo cada uma as suas atribuições próprias e 

nitidamente separadas umas das outras. Nada está mais afastado da realidade 

histórica (PERNOUD, p. 13, 1996). 

 

 

 A citação acima faz referência à existência de uma sociedade tripartite (LE 

GOFF, 2005) durante o período medieval, ou seja, uma sociedade que agrupava seus 

membros em apenas três grupos sociais: os que rezavam (clero), os que lutavam 

(nobreza) e aqueles que trabalhavam (os camponeses). Essa divisão despreza e restringe 

a existência de uma dinâmica complexa que configurava diferentes grupos sociais que 

davam vida ao mundo medieval.  

Para Bittencourt (2009), esse quadro pode ser mudado através da inclusão das 

fontes históricas como recursos para as aulas de História, pois elas contribuem para 

desmistificar essas falsas verdades construídas socialmente, por meio da exploração das 
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informações que elas carregam consigo. A variedade de fontes que podem ser 

exploradas possibilita que novos olhares sobre uma temática sejam estabelecidos e 

contribuam para mostrar ao aluno a complexa teia que compõe a História.   

 No capítulo II, foi realizada uma análise, através da interrogação das propostas 

curriculares oficiais na relação com a prática docente, sob o olhar do que Le Goff 

(1990) denominou documento-monumento, que indica que toda fonte histórica é uma 

construção da sociedade que a produziu, não sendo, portanto, neutra. Para a 

compreensão do seu real significado, tem-se que inseri-la em seu contexto de produção, 

pois este revelará as tramas envolvidas na sua composição. A fim de atingir esse 

propósito, foram construídos protocolos de análise que tratassem de determinados 

aspectos dos documentos e revelassem a sua intencionalidade.  

No capítulo III construiu-se a perspectiva de análise da pesquisa empírica, a 

partir da relação entre a evolução dos sistemas de ensino e as ideias pedagógicas em 

nosso país e que resultou na construção das mentalidades que detêm aqueles que estão 

envolvidos no processo educativo. Esta pesquisa pode ser classificada como de natureza 

dialética e de abordagem quanti-qualitativa.  

Foram também aqui apresentados os dados resultantes da aplicação dos 

questionários a vinte e cinco (25) professores de História, que atuam nas redes pública e 

privada, da cidade de Pouso Alegre-MG. As questões que compuseram este 

questionário foram semiestruturadas e buscaram levantar dados relacionados ao perfil 

profissional dos docentes, assim como conhecer sua relação com as fontes históricas e 

como trabalham com o período medieval.  

Cabe ressaltar que as imagens utilizadas durante todo este texto foram tratadas 

enquanto fontes históricas, e, portanto, constituíram parte fundamental da análise, pois, 

quando tratadas deste modo, elas trazem consigo uma gama de informações que 

complementam aquelas tratadas no texto, dando uma nova possibilidade de abordagem 

aos temas em questão, enriquecendo a sua análise.  

As imagens são, portanto, valiosas fontes históricas, mas que não podem ser 

encaradas como reprodutoras fiéis do fato em questão. Para Paiva (2004), muitas vezes 

mascaram episódios e dão uma falsa impressão aos observadores. Dessa forma, para se 

trabalhar com todo o potencial que as imagens carregam consigo, elas precisam ser 

olhadas de forma crítica, e serem submetidas a constantes questionamentos. Precisa-se 
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ir além daquilo retratado na imagem, inserindo-a em seu contexto de produção, e 

revelando as tramas que levaram à sua construção.  

No capítulo IV, foram levantadas categorias a partir das respostas dadas pelos 

professores de História. Estas categorias surgiram neste momento de análise, num 

movimento fenomênico aos olhos do pesquisador, cuja função foi levantar 

questionamentos a respeito da utilização das fontes históricas enquanto recursos 

didáticos pelos participantes desse estudo.  

Os dados foram levantados por meio de análise de conteúdo a fim de facilitar 

sua descrição e análise sobre os mesmos, foram criados gráficos e tabelas com a 

intenção de evidenciar estes mesmos dados e sobressair as categorias que notoriamente 

foram observadas, descritas e problematizadas. As categorias apresentadas neste 

momento foram extraídas das oito questões que compõem a segunda parte do 

questionário e que revelaram a relação existente entre a prática de ensino dos 

professores de História, sua relação com a documentação curricular oficial e, por fim, o 

modo de se trabalhar com as fontes históricas. O levantamento das categorias a respeito 

do ensino da Idade Média e da influência das fontes históricas na busca por outros 

olhares sob este período, possibilitou compreender como a sociedade neoliberal e 

capitalista do final da década de 90 do século XX, forjou o currículo da educação básica 

com intuito de reafirmar a alienação de professores e alunos aos ideais da sociedade de 

consumo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

CAPÍTULO I  

 

NEOLIBERALISMO E EDUCAÇÃO: SOB O 

OLHAR DA NOVA HISTÓRIA  

 

 

ñA Idade M®dia certamente n«o me trouxe solu­»es para o 

 tema presente. Em compensação, ela trabalhou 

 em mim tanto quanto eu trabalhei nelaò. 

(LE GOFF, p.19, 2012) 

 

 

 

Discutiu-se neste capítulo os impactos da adoção do ideário neoliberal no campo 

econômico no Brasil, durante a década de 1990, e como essa doutrina acabou por levar 

à construção de práticas de ensino específicas ligadas à preparação do alunado para se 

adaptar à economia globalizada. Também constata como o ensino de História, enquanto 

componente curricular, determinado pelos documentos oficiais do Estado, aproximou-se 

ou se afastou da corrente de produção historiográfica denominada Nova História 2, tida 

como referência teórica para este estudo.  

 A fim de promover a primeira discussão a respeito da ascensão dos ideias 

neoliberais, faremos referência a Hobsbawn (1995), Visentini e Pereira (2008), 

Anderson (1998), Karnal, Prudy, Fernandes e Morais (2007), Carinhato (2008), Lima 

                                                           

2
 A Nova História corresponde uma corrente de produção historiográfica desenvolvida na década de 1970, 

da terceira geração da Escola dos Annales. Sua denominação é proveniente da obra Fazer História, 

organizada por Jacques Le Goff e Pierre Nora. 
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(2007) e Frigoto (1995), que lidaram em seus trabalhos com essa temática e 

contribuíram para embasar a nossa discussão.  

 O início dos anos 1990 trouxe consigo inúmeras transformações para a 

sociedade ocidental, que influenciaram profundamente a história dos anos subsequentes. 

A mudança mais significativa, talvez, tenha sido o fim da União das Repúblicas 

Socialistas Soviéticas (URSS), em 25 de dezembro de 1991.  

 Constituída no início do século XX como o primeiro país socialista do planeta, 

esta nação contribuiu para determinar os rumos da política mundial ao longo de todo 

período de sua existência, rivalizando-se com os Estados Unidos da América, como 

grande potência mundial. As diferenças entre as duas nações emanavam-se 

principalmente da adoção de sistemas socioeconômicos díspares, que levaram à 

construção de visões de mundo diferenciadas.  

Essas divergências levaram, na segunda metade do século XX à Guerra Fria. 

Conflito este originado após a Segunda Grande Guerra (1939 ï 1945) em que os dois 

países saem como grandes potências. No entanto, a existência de sistemas econômicos e 

ideológicos opostos, capitalismo e socialismo, culminaram em uma série de 

desentendimentos. A ameaça nuclear que pairava sobre a humanidade pode ser 

evidenciada a partir da análise da tirinha apresentada abaixo. A personagem Mafalda, do 

cartunista argentino Quino, criada no início dos anos 1960, reflete muitos dos temores, 

aspirações e aspectos cotidianos da sociedade capitalista nos anos da Guerra Fria.  

 

 

Figura 1: Quino. Toda Mafalda. São Paulo, Martins Fontes, 2003. 

 

 O grande objetivo do conflito era buscar áreas de influência, ou seja, países que 

permanecessem como seus aliados em uma possível guerra mundial e contribuíssem 
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para assegurar a soberania sobre o seu rival. O nome ñGuerra Friaò deriva do fato de 

que nunca houve um conflito armado direto entre norte-americanos e soviéticos, apenas 

a ameaça de uma guerra nuclear que devastaria a humanidade e o planeta Terra: 

 

A Guerra Fria entre os EUA e URSS dominou o cenário internacional na 

segunda metade do breve século XX (...). Gerações inteiras se criaram à 

sombra de batalhas nucleares globais que, acreditava-se firmemente, podiam 

estourar a cada momento e, devastar a humanidade. (...) A URSS controlava 

parte do globo ou sobre ela exercia predominante influência (...) Os EUA 

exerciam controle e predominância sobre o resto do mundo capitalista 

(HOBSBAWN, 1995, p. 224).  

 

A diplomacia internacional se desdobrou em esforços para conseguir evitar a 

eclosão do conflito armado entre as duas superpotências, o que poderia levar à 

destruição do planeta, devido ao potencial bélico que esses países apresentavam. 

Segundo Hobsbawn (1995), o regime soviético passara a aparentar desgaste e, 

consequente, enfraquecimento a partir da década de 1970. A sua economia, que vinha 

de um período ininterrupto de crescimento, dava sinais de retrocesso, o que acaba por 

ser evidenciado também nos principais indicadores ligados ao meio social, como por 

exemplo, as taxas de mortalidade infantil. 

 Crises ligadas ao meio energético repercutiram no campo alimentar e de 

produtos industrializados e afetaram as populações que viviam sob a autoridade 

soviética. Somou-se a isso a inexistência de liberdade política, já questionada pelos 

regimes satélites em movimentos armados, como a ñPrimavera de Pragaò 3, em que se 

evidenciou que o governo de Moscou estava perdendo sua legitimidade diante dos 

territórios que compunham o país. 

 É nesse contexto de crise política e recessão econômica que o reformador 

Mikhail Gorbachev chega ao poder, como dirigente do partido comunista soviético, em 

1985. A fim de transformar o país, ele lança como slogans a perestroika (reestruturação 

econômica), e a glasnost (transparência política). Ambas seriam o mote para a reforma 

do socialismo soviético, a qual os adaptaria à realidade dos anos finais do século XX, 

segundo Visentini e Pereira (2008).  

                                                           

3
 Período de abertura política ocorrido na antiga Tchecoslováquia, durante os anos da dominação 

soviética, após a Segunda Guerra Mundial (1939 ï 1945).  
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 Mas a implantação das reformas não surtiu os resultados esperados e acabou por 

culminar na desintegração do sistema socialista soviético. Mais uma vez se evidenciam 

as contradições que apenas a História pode registrar. Gorbachev procurava implantar 

transformações que salvariam o regime, mas foram elas que provocaram o seu fim: 

 

(...) O que levou a União Soviética com rapidez crescente para o precipício 

foi a combinação de glasnost, que equivalia à desintegração da autoridade, 

com a perestroika, que equivalia à destruição dos velhos mecanismos que 

faziam a economia mundial funcionarem, sem oferecer qualquer alternativa; 

e consequentemente o colapso cada vez mais dramático do padrão de vida 

dos cidadãos. O país avançava para uma política eleitoral pluralista no 

momento mesmo em que desabou em anarquia econômica: pela primeira vez 

desde o início do planejamento, a Rússia em 1989 não tinha mais um Plano 

Quinquenal. Foi uma combinação explosiva, porque solapou as rasas 

fundações da unidade econômica e política da URSS (HOBSBAWN, 1995, 

p. 468).  

  

 O anúncio das reformas do governo Gorbachev foi o primeiro sinal dado ao 

mundo de que o socialismo soviético estava em processo de transformação e que o 

regime, outrora hostil, buscava vias de aproximação com o Ocidente.  Outro momento 

que demonstra tais sinais de proximidade foram os diálogos travados entre o presidente 

estadunidense e o dirigente soviético, responsáveis por importantes negociações a 

respeito dos temidos arsenais nucleares, que assombraram o planeta ao longo da 

segunda metade do século XX. Esses diálogos também foram responsáveis por findar a 

Guerra Fria e, consequentemente, a ordem bipolar, ou seja, aquela que dividira o planeta 

em duas áreas de influência: uma capitalista e outra socialista.    

 A queda do muro de Berlim em novembro de 1989 é tida como o marco 

simbólico do final do conflito. Construído no início da década de 1960 na capital alemã, 

o muro tinha o objetivo de manter a divisão da cidade firmada pelas conferências do 

pós-guerra, em que se constituíram dois setores: um capitalista e outro socialista. O 

muro reproduzia fisicamente no território berlinense a divisão ideológica existente em 

todo o planeta.   

 A Figura 02 representa o momento da derrubada do muro pela população alemã. 

Muito mais que um marco simbólico do fim da Guerra Fria, a queda do Muro de Berlim 

significou a união de um povo que fora dividido no período pós-guerra, sem ser 

consultado, atendendo apenas aos desígnios daqueles que venceram o conflito, e 

pretendiam ter o controle político desse país que ocupa uma posição geográfica 

privilegiada na região central da Europa.  
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 Ao observar na figura as expressões faciais, percebe-se o ódio e o desprezo que 

esta construção despertava nos berlinenses que tiveram suas vidas alteradas por esta 

condição. Ao mesmo tempo as pichações contidas no muro revelam o meio de 

expressão encontrada para expor o conjunto de ideias sucumbidas na condição de vida 

da população, a forma encontrada de manifestar suas contestações, o que revela a 

agressividade com o que o Muro de Berlim agiu na vida dessa gente que assistiu a 

familiares e amigos serem separados e histórias de vidas interrompidas.  

A integração nacional seria o próximo passo para esta nação que só viria a se 

recompor quarenta e quatro anos após o fim da Segunda Guerra Mundial. O homem 

com a bandeira alemã ao fundo na escada, demonstra o espírito de unificação desejado 

pela população e que se concretizaria com a queda do muro. 

  

 

Figura 2: A queda do muro de Berlim em 1989 tornou-se o símbolo do final de uma época marcada pela 

Guerra Fria. In: CARDOSO, Oldimar Pontes. História Hoje. São Paulo: Ática, 2006  

 

 Nos anos seguintes, o mundo assistiu ao esfacelamento da ordem soviética. Os 

países satélites que a compunham, um a um, foram se declarando independentes, e se 

libertando do jugo histórico da dominação. O que mais surpreendeu a comunidade 

internacional deriva-se do fato de o governo de Moscou ter, em muitos casos, 
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contribuído para a realização dos processos de separação e não ter se valido de forças 

militares, como anteriormente, para abafar os movimentos:  

 
Assim, devido ao fim da Guerra Fria (ocorrido em 1987 ï 1988), no segundo 

semestre de 1989, os regimes socialistas pró-soviéticos da Europa Oriental 

foram varridos, praticamente sem resistência interna e externa. As razões 

para a URSS ter permitido e mesmo auxiliado tal processo se deveram à 

perda de importância estratégica de seu glacis defensivo da era dos mísseis 

intercontinentais e ao elevado custo político-econômico da manutenção da 

maioria desses regimes. Eliminava-se, assim, um dos obstáculos à détente 

com o Ocidente, e em dezembro de 1989 Moscou assinava um Acordo de 

Cooperação com a Comunidade Europeia, no caminho da materialização do 

sonho gorbachoviano de uma Casa Comum Europeia (VISENTINI E 

PEREIRA, 2008, p. 218).   

 

 O processo descrito até aqui retrata uma crise que abalara a estrutura de uma 

nação construída sobre os ideais da igualdade e em um governo destinado a estabelecer 

reformas com uma finalidade única de atingir o bem comum da sociedade. Em 1991, 

segundo Hobsbawn (1995), além das dificuldades econômicas, os soviéticos 

enfrentaram uma crise política e seria essa que encerraria praticamente setenta anos de 

história.  

 Após uma tentativa malograda de golpe político estabelecido pelo 

ñestablishment soviéticoò4, as repúblicas que ainda permaneciam unidas ao regime 

soviético declararam-se independentes. A maior perda, talvez, tenha sido a Rússia, a 

figura central do sistema socialista, onde a revolução se iniciara em 1917. Diante de um 

país que não mais existia, Gorbachev renuncia à presidência. É o fim da União das 

Repúblicas Socialistas Soviéticas. Caracteriza esse processo a derrubada das estátuas de 

antigos líderes soviéticos, como por exemplo, Lênin e Stálin. Antes admirados e até 

mesmo adorados pela população, agora representavam um passado que parte da 

população desejava esquecer.  

 Todas essas características podem ser percebidas na figura 03. A população 

assiste, impassível, à derrubada da estátua de Lênin, que outrora simbolizara a 

esperança de uma possibilidade de vivência numa sociedade igualitária, sem divisão de 

classes. Mas, neste momento, representava as dúvidas e incertezas de um povo, cujas 

trilhas que o levava ao futuro se anuviavam a cada passo.   

                                                           
4
   Refere-se à elite econômica, social e política, que exerceu forte controle sobre o conjunto da sociedade 

soviética.  
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A figura traz consigo muito mais que o simbolismo da derrubada do regime 

socialista soviético, traz a queda de um sistema ideológico, que organizara sociedades 

na porção oriental do planeta durante grande parte do século XX. O sentimento 

demonstrado de incerteza no futuro revela que o próprio povo não estava certo com o 

que aconteceria consigo mesmo, pois viu-se ruir esta visão. Para Duby (1995) isso é 

fruto do fato das ideologias determinarem comportamentos e práticas sociais, ou seja, 

configurarem a vida de um povo.  

Capitalismo e socialismo, ideologias que foram concorrentes durante setenta e 

quatro anos, encerram a disputa, e o capitalismo se constitui enquanto ideologia 

dominante na maioria dos países, e configuraria no espaço mundial transformações 

sociais que viessem a consolidar privilégios e garantir vantagens obtidas pelas camadas 

dominantes, que outrora atuaram em sua consolidação.  

  

 

                    Figura 3: A queda da estátua de Lênin, em 1991, simboliza o fim do primeiro país socialista 

da história. CARDOSO, Oldimar Pontes. História Hoje. São Paulo: Ática, 2006. 

  

O capitalismo triunfara sobre seu grande inimigo. A ameaça socialista fora, 

enfim, eliminada. A partir de 1992, o regime capitalista iria encontrar um campo 

propício para sua difusão e assumiria contornos abandonados em tempos de 

bipolaridade, na necessidade de impedir o avanço do sistema rival. 
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 Começa a ascender e se firmar no planeta a doutrina neoliberal. Doutrina esta 

que não surgiu na década de 1990. Seus princípios foram traçados por duas décadas 

anteriores a esse momento histórico, em um período de crise econômica nos países 

capitalistas, provocada, principalmente, pelo choque do petróleo, segundo Visentini e 

Pereira (2008).  

Os países ocidentais, extremamente dependentes desse recurso natural, 

enfrentaram a recusa dos países produtores em fornecer o combustível devido ao apoio 

que vinha sendo dado aos israelenses na Guerra do Yom Kippur, ou ñDia do Perdãoò 

(1973) 5. Assim, países como Estados Unidos, França e Reino Unido iniciaram uma 

crise provocada pela falta do combustível.  

 A política econômica adotada até então na maioria dos países ocidentais 

correspondia ao chamado ñEstado de Bem Estar Socialò, em que os governos assumiam 

para si as responsabilidades com os gastos sociais, a fim de assegurar padrões de vida 

considerados mínimos e essenciais para sua população.  

A adoção deste ideário político em países capitalistas pode ser explicada a partir 

de duas questões. Durante o período pós-guerra, o mundo assistiu à ascensão ao poder 

de grupos ligados à classe trabalhadora, e estes iniciaram um processo de adoção de 

medidas que favorecessem o proletariado. Outra razão para isso é que, adotando 

medidas que beneficiassem as camadas populares, os governos estariam evitando a 

difusão da ameaça comunista, tão arduamente combatida nos anos da Guerra Fria.  

No entanto, dessa política econômica emanavam-se muitos gastos que 

precisavam ser contidos em um período de recessão. Desse modo, a alternativa 

neoliberal ganha força, mostrando-se como um caminho possível para  a recuperação 

econômica:  

Neoliberalismo foi a resposta das elites econômicas e políticas a crise dupla 

que emergiu nos anos 1970. Primeiro, o capitalismo americano enfrentou 

uma crise de acumulação, isto é, a diminuição das taxas de lucro obtidas após 

a Segunda Guerra Mundial. Segundo, os movimentos sociais dos anos 1960 

ameaçaram os detentores do poder. Empresários e políticos criaram então um 

consenso político, no fim dos anos 1970 (...), centrado na privatização de 

muitos serviços públicos, na retirada do Estado de muitas áreas da 

previdência social e na desregulamentação da indústria (KARNAL, PRUDY, 

FERNANDES E MORAIS, 2007, p. 258). 

  

                                                           
5
 Conflito ocorrido entre os Estados Árabes liderados pelo Egito e Síria, contra Israel, em outubro de 

1973.  
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Assim, a nova tendência corresponde a uma doutrina econômica que despreza a 

intervenção estatal na economia, uma vez que essa seria regulada de forma eficiente 

pelo mercado, associado pela concorrência e pela liberdade da iniciativa privada.  Desse 

modo, conforme Carinhato (2008), seriam também sanados os problemas sociais que, 

na crença dos governos neoliberais, quando a iniciativa privada começasse a aumentar 

seus lucros, a população teria melhores salários e poderia arcar com os seus próprios 

gastos sociais.  

 

1.1 ï CONTEXTO POLÍTICO ï ECONÔMICO: REPERCUSSÃO NO BRASIL E NA 

EDUCAÇÃO 

 

O fim da União Soviética e da Guerra Fria, tratado até este momento do texto, 

deu ao capitalismo internacional a possibilidade de se ampliar e assumir novos 

contornos, que foram deixados de lado quando o perigo socialista ameaçava sua 

soberania.  

O capitalismo neoliberal triunfante passou de um discurso antiestadista 

libertador à prática explícita da redução de salários, eliminação dos postos de 

trabalho e esmagamento dos direitos sociais conquistados com imensos 

sacrifícios ao longo de mais de um século. Assim, as contradições do 

capitalismo aguçaram-se e, na falta de uma oposição de esquerda e de um 

desafio socialista, suas práticas e efeitos políticos e econômicos tornaram-se 

ainda mais explícitos e radicalizados (VISENTINI e PEREIRA, 2008, p. 

224). 

 

O Brasil também acompanha esse quadro internacional no período caracterizado 

pelo fim da ditadura militar, na necessidade de enfrentar sérios problemas, que afetavam 

o dia-a-dia da população, como inflação, dívida externa, baixo crescimento interno e 

concentração de renda, segundo Carinhato (2008). O agente inicial da implantação 

dessas medidas foi o primeiro presidente da república, eleito de modo democrático após 

o fim dos anos de ditadura, Fernando Collor de Mello (1990 ï 1992). 

Seu curto período de governo, findado com um ñimpeachmentò em 1992, não 

impediu que o discurso neoliberal fosse apropriado pelos seus sucessores, Itamar Franco 

(1992 ï 1994) e Fernando Henrique Cardoso (1995 ï 2002). Ambos atuaram de forma a 

redefinir o papel do Estado, com o objetivo de introduzir o nosso país no quadro do 

capitalismo moderno, caracterizado também pela abertura do mercado nacional ao 

capital estrangeiro.  
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Desse modo, o Brasil entra em consonância à tendência internacional da 

globalização, o ñelemento dominante da história mundial nos anos 1990ò (VISENTINI 

e PEREIRA, 2008, p. 223). Aumenta-se a competitividade entre os países na busca por 

mercados consumidores internacionais, caem as barreiras alfandegárias, criadas para 

defender a indústria nacional, uma vez que se passou a defender a livre circulação de 

mercadorias.  

No campo educacional, a adoção desse novo modelo de pacto social trouxe 

reformas e inovações. As escolas teriam o papel de preparar seus alunos para a 

competitividade que passou a caracterizar o mercado internacional globalizado, 

conferindo-lhes as habilidades necessárias para se engajarem no processo produtivo e 

assim se tornarem uma peça fundamental para o desenvolvimento do sistema. Além 

disso, Lima (2007) afirma que os alunos também deveriam ser trabalhados 

ideologicamente para aceitarem e perpetuarem as novas ideias.   

Segundo Frigotto (1995), mudanças pensadas em locais distantes das escolas 

foram incapazes de atender aos reais anseios de uma sociedade que se transformava. 

Mas, oriundas das instituições governamentais superiores, foram impostas a toda 

comunidade escolar e acabaram por dirigir a prática de ensino dos docentes, 

significando a construção de uma visão de mundo específica.   

 Assim, é possível perceber no processo de reforma curricular operado em nosso 

país nos anos de 1990, a tendência de padronizar a educação brasileira, de acordo com 

os interesses neoliberais, atrelados ao pleno desenvolvimento da economia. A aprovação 

da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB ï 9394/96) e dos Parâmetros 

Curriculares Nacionais (PCNs), para Lima (2007), é o ponto alto do processo e a 

consolidação de uma dada visão sobre o ensino, que ainda nos influencia. 

Frigotto (1995) chama atenção para os princípios, tais como a formação de um 

cidadão polivalente, participativo e flexível, com elevada capacidade de abstração e a 

dinâmica necessária para o trabalho em grupo, estão evidentes nesses documentos 

organizativos do sistema educacional brasileiro. A fim de assegurar e acompanhar o 

desenvolvimento dessas habilidades, os sistemas de ensino adotaram como prática a 

aplicação de avaliações externas, no decorrer do ano letivo.  

O Estado se mostra no cenário escolar como avaliador, pois constrói um modelo 

educacional pautado em resultados, metas, recompensas e sanções. Freitas (2012) 

afirma que no caminho para assegurar o alcance dos objetivos impostos, faz com que as 
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unidades escolares adotem no seu cotidiano práticas como o estreitamento curricular, a 

competição de profissionais e escolas e as fraudes são extremamente comuns.  

Uma visão maniqueísta, portanto, toma conta da educação. Taxados como bons 

e ruins, aqueles que frequentam o espaço escolar estão lado a lado na busca pela 

superação de si mesmos e dos outros, esquecendo-se de que os interesses e aspirações 

dos estudantes são parte essencial do processo educativo. E que, ao serem desprezados, 

resultam em frustrações e em desempenhos insatisfatórios, que acabam por construir as 

desigualdades tão características do mundo capitalista e que acabam por se reproduzir 

no espaço escolar: 

O que não mudou é a natureza da relação capital e a forma de subordinar a 

vida humana aos desígnios do lucro. Pelo contrário, exacerbou-se a exclusão 

de muitos, evidenciados pela elevação do desemprego e subemprego, 

inclusive nos países do capitalismo central e os índices de miséria absoluta 

(FRIGOTTO. p. 85, 1995.).   

 

Evidencia-se, a partir deste contexto, que o ensino acaba por levar a um processo 

de marginalização social que, para Saviani (2006) é fruto da construção de novos 

currículos inspirados pelas ñTeorias Não Críticasò, compostas pela ñPedagogia 

Tradicionalò6, ñPedagogia Novaò7 e ñPedagogia Tecnicistaò8 , também denominada 

como ñPedagogia Produtivistaò. O currículo escolar de nosso país parte da crença de 

que educação tende à equalização social, desprezando os fatores cotidianos que 

perpassam todos os alunos.  

Educação e sociedade aparecem assim dissociadas. Para o autor, as crianças 

oriundas de grupos populares ou da elite são tidas como as únicas responsáveis pelo 

sucesso ou pelo fracasso de seu desempenho. As oportunidades seriam as mesmas, a 

diferença reside no uso que o aluno faz delas.  

A construção e imposição desse modelo nos sistemas de ensino através dos 

currículos contribuem, portanto, para acentuar o processo de marginalização social e 

                                                           
6
  Pedagogia Tradicional: constituída no século XIX, objetivando a consolidação da ordem democrática e 

burguesa, a partir da criação dos sistemas nacionais de ensino. Determinavam que a marginalidade social 

era provocada pela ignorância, sendo portanto fundamental, o papel do ensino e da aquisição do 

conhecimento. Os professores, bem preparados, apresentavam os conteúdos, que eram ouvidos 

atentamente pelos alunos. A aprendizagem era verificada por meio das atividades.  
7
 Pedagogia Nova: emanou das críticas a Pedagogia Tradicional. A marginalidade seria provocada não 

pela ignorância, mas pela rejeição. Deixa-se de lado o aspecto lógico, e passa para o aspecto psicológico. 

O método ganha mais importância, uma vez que a sua adequação ao aluno, garantiria o sucesso de sua 

aprendizagem. O professor deixa de ser aquele o responsável por passar o conhecimento, para ser o 

facilitador da aprendizagem. O aluno se tornou agente ativo na aquisição de seu próprio conhecimento.  
8
 Pedagogia Tecnicista: inspirada nos princípios da racionalidade, eficiência e produtividade, de acordo 

com a LDB 5692/71. 
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alienação. Afinal, é determinado um ensino fragmentado, parcial, despreocupado com 

real aprendizagem. O resultado é o despreparo do aluno para se incluir àqueles que 

receberam diferenciada formação, o que leva ao processo de ampliação das 

desigualdades sociais, tão características da sociedade capitalista.  

 

1.1.1. Ensino de História na Educação Neoliberal  

 

No que diz respeito ao ensino de História, o novo currículo procurou selecionar 

conteúdos que melhor traduzissem a nossa cultura e nossa memória, contemplando 

diretamente as relações entre as matrizes étnicas que formaram a cultura brasileira, 

segundo Guimarães (2003). Mas o documento não se restringiu a isso, elencou 

habilidades necessárias a serem desenvolvidas pelos estudantes no período de Educação 

Básica, assegurando assim a formação de um cidadão capaz de realizar as operações 

exigidas cotidianamente pelo mundo capitalista. Contudo as intenções de uma base 

curricular comum não ficaram restritas ao âmbito do governo federal. As secretarias 

estaduais de educação também organizaram propostas curriculares próprias, o que 

determinou modos de selecionar, de tratar e de avaliar as disciplinas escolares.  

Historiadores e professores de História procuraram resistir a essas imposições 

governamentais por meio de publicações científicas, que culminaram na criação do 

Documento de Área, pela Associação Nacional dos Professores Universitários de 

História (ANPUH). No documento ficou evidenciada a discordância que este grupo 

tinha em relação ao conteúdo proposto nos PCNs, e também diante das metodologias de 

ensino e pressupostos avaliativos. As propostas para reverter esse quadro se iniciam no 

ensino universitário, transformando as universidades brasileiras em locais de produção 

de conhecimento para o combate às injustiças sociais, o que culminaria em uma 

transformação do ensino na Educação Básica, de acordo com os mesmos pressupostos, 

não fazendo do ensino um meio de se acentuar as diferenças, mas sim, de promoção da 

equalização social.  

Ainda com relação à adoção desses pressupostos neoliberais nos sistemas de 

ensino, pode-se referir em Sacristán (1998), quando diz que essas práticas acabaram por 

caminhar em direção contrária às peculiaridades que são próprias da dinâmica escolar. 

Ainda que essas tentativas de homogeneização sufoquem e limitem as práticas 



32 

 

 

pedagógicas, uma vez que, preocupando-se em atender os desígnios externos, acabam 

por esquecer a sua própria realidade.  

  

1.2.  PROPOSTAS CURRICULARES E A NOVA HISTÓRIA 

  

 Os Parâmetros Curriculares Nacionais-PCNs e o Currículo Básico Comum-

CBC, que constituem o currículo específico do estado de Minas Gerais, além de 

perpassarem os ideais discutidos anteriormente neste texto, também trazem para o 

espaço da aula de História as transformações pelas quais a ciência histórica passou nas 

últimas décadas, que podem ser agrupadas na corrente denominada Nova História.  

Esse modelo de produção historiográfica ganha força nas décadas de 1960 e 

1970, inicialmente na França, e tem como um de seus maiores expoentes o medievalista 

francês, Jacques Le Goff, que aparece como referencial teórico que fundamenta todos os 

momentos de análise desta pesquisa. 

As raízes desse movimento historiográfico estão na revolução promovida pela 

ñRevista dos Annalesò na primeira metade do século XX, encabeçada por Lucien 

Febvre e Marc Bloch. Ambos pretendiam tirar a História de seus lugares comuns, 

outrora determinados pelo positivismo, conferindo a ela traços renovados, de 

abordagem econômica e social.  

A supremacia do documento escrito, dos acontecimentos e da História Política 

passou a ser questionada por esse movimento que dizia levar ao que Le Goff (1998) 

considerou uma pseudo-história, uma vez que mascarou o verdadeiro, as tramas que de 

fato se desenrolaram no cotidiano, e se encarregou de mostrar a realidade dos fatos. Para 

superar esses entraves, o documento foi construído de modo científico e sua análise não 

poderia simplesmente reproduzir aquilo que ali já estava escrito. Ela deveria explicar e 

reconstruir o passado, segundo o medievalista.  

Passado este que, segundo Bloch (2001), na obra ñApologia da História ou o 

Ofício do Historiadorò, não seria por si só o objeto da História. Para ele a ciência 

histórica era ña ci°ncia dos homens no tempoò e, quanto ao papel do historiador, seria 

ser ñcomo o ogro da lenda, onde fareja a carne humana, sabe que a² est§ a sua ca­aò 

(BLOCH, p. 54, 2001.). Podemos afirmar, portanto, que o ser humano e suas ações no 

decorrer do tempo, qualquer tempo, são por excelência os objetos de estudo da História 

e, por isso, passíveis de entendimento. Ao selecionar seu objeto de pesquisa, o 
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historiador precisa ñfarejarò o humano na documentação, indo além daquilo que ali se 

evidencia, encontrar o não dito.  

A construção dessa relação só é possível a partir de diálogos constantes entre o 

presente e o passado. Afinal, para Le Goff (1990), o historiador seleciona e organiza os 

fatos passados de acordo com as necessidades que se evidenciam em seu cotidiano, a 

partir das condições que o tempo presente lhe fornece. Assim, a História também é 

objeto de constantes revisitações. Nenhum tema é fechado em si, logo que se conclui 

um estudo. Novas fontes e métodos podem levar a resultados diferentes. A questão dos 

silêncios manifesta-se constantemente no trabalho historiográfico, para o medievalista. 

A criação da ñVI Seção da École de Pratique des Houtes Étudesò9 dará novo 

impulso às transformações aceleradas que a ciência histórica passara até então, abrindo 

um novo espaço para discussão e afirmação de ideias. A grande característica deste 

processo, para Le Goff (1998), foi abrir a pesquisa histórica a outras ciências, buscar de 

modo cada vez mais acentuado a interdisciplinaridade.  

O grande exemplo de pesquisa desenvolvida sobre essa inspiração é a obra de 

Fernand Braudel (1903 ï 1985), ñO Mediterr©neo e o Mundo Mediterr©neo na £poca de 

Felipe IIò (1949). Nela, esse pesquisador buscou relacionar geografia, política e o 

inconsciente coletivo sob a perspectiva da longa duração e da sucessão de estruturas 

temporais. Buscar construir aquilo que, para Le Goff (1998), foi denominado de 

ñHistória Totalò, ou seja, uma História que não despreza nenhum aspecto que possa 

influenciar o destino de um povo. 

Assim, uma nova História vai se delineando, incluindo em seu conjunto novos 

temas, métodos e fontes de análise.  Em tempos atuais, a Nova História continua a se 

inovar, saindo dos domínios tradicionais de seu campo de pesquisa e ligando-se à 

antropologia, através de um relacionamento profícuo e enriquecedor para ambas, afirma 

o medievalista.  

A Antropologia Histórica é considerada uma História dos hábitos, sejam eles 

físicos, gestuais, alimentares, afetivos ou mentais, segundo Burguière (1998). O que lhe 

é próprio estudar são os aspectos que diferenciam uma sociedade ou uma cultura das 

demais. Seria o local onde se cruzam a História Econômica, Social e dos Sistemas 

Culturais.  

                                                           
9
 Instituição francesa de ensino superior e pesquisa em Ciências Sociais, criada em 1975, com o objetivo 

de reunir investigações científicas ligadas a história, antropologia, filosofia, lingüística, geografia, entre 

outras.  
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Têm-se como algumas características das abordagens da Nova História o 

trabalho sob a perspectiva da longa duração, o crescimento das abordagens ligadas à 

História das Mentalidades, da História Quantitativa e do Tempo Presente, segundo Le 

Goff (1998). A seguir, como perspectiva de trabalho para os professores em sala de 

aula, a pesquisa histórica foi organizada de forma pontual para facilitar a compreensão 

de cada um desses aspectos que a influenciam.  

Para tanto, as referências fundamentam em Poiman (1998), Vovelle (1998) e 

Ariès (1998). Todos esses textos estão reunidos na obra organizada por Le Goff (1998), 

referenciada nesta análise. Reportou-se também a Bloch (2001), ao tratar da ideia de 

história e tempo presente.  

 

1.2.1 A História e a Longa Duração 

 

Acredita-se que a História possui forças profundas que só podem ser percebidas 

na perspectiva do tempo longo, de acordo com Le Goff (1998). Através da sucessão das 

estruturas que existem em uma sociedade, sob a ótica plurissecular, seria possível 

perceber a história de toda uma população, não vista de modo isolado, mas através de 

todo seu conjunto. O cotidiano aqui assume seu ñcar§ter regular, repetitivo e previs²velò 

(POIMAN, p.103, 1998).  

Trabalhar com a longa duração é, portanto, lidar com uma história quase imóvel, 

em que se torna possível compreender as formas de agir e pensar de toda uma 

comunidade. Podemos encarar a longa duração como uma ñ(...) sucess«o de peda­os de 

história, sucessão de estruturas ou de modelos de comportamento, que mais do que se 

sucederem, se sobrep»em e se encaixam como as telhas de um telhadoò (VOVELLE, p. 

75, 1998).  

 

1.2.2. A História das Mentalidades 

 

O âmbito da História das Mentalidades trata das temáticas relacionadas àquilo 

que Le Goff (1998) chama de psicologia coletiva e fenômenos espirituais da História. 

Pessoas comuns e suas práticas cotidianas passam a ter relevância histórica, assim como 

o domínio fora das atitudes voluntárias e conscientes que aparentemente costumavam 

definir o corpo político e os comportamentos dos homens, afirma também Ariès (1998). 



35 

 

 

As atitudes involuntárias, incapazes de serem explicadas pelo imediatismo que permeia 

nossas expectativas, ou seja, o domínio das mentalidades passou a ser encarado com 

atenção e cuidado, pois constituiria uma importante característica humana. A 

mentalidade seria então a estrutura que muda mais vagarosamente dentro de uma 

sociedade e que une toda uma população, pois constituiria para ela o grande traço 

comum, aquilo que é comum a toda a população independente das suas condições, 

econômicas e sociais, conferindo sentido a sua visão de mundo (LE GOFF, 1995, p.72). 

 

 1.2.3 A História Quantitativa 

 

 Essa abordagem historiográfica lida basicamente com dados e não com fatos, 

uma vez que trata basicamente de registros numéricos e que, a partir deles, analisa-se 

um dado período. Contribui para que se lide com toda uma comunidade, porque os 

dados numéricos são generalizantes e englobam a todos. E devido a essa frieza que 

emana dos números, é um trabalho que exige cuidado, pois tende a levar a 

generalizações, chamam atenção os medievalistas.  

 

1.2.4 História e o Tempo Presente 

 

 Considerando que não podemos desprezar o presente quando lidamos com a 

História, uma vez que ele foi determinado pelo passado, acredita-se que seria possível 

estender os domínios da História até o tempo que vivenciamos. Para Bloch (2001), o 

que separa o presente do passado é um instante fugaz. Não haveria porque construir 

entre os dois tempos o abismo que tão comumente os separa, isso para Le Goff (1998). 

Assim, a ciência histórica caminha transformando-se constantemente. A possibilidade 

de conferir a temas antigos novos olhares garante o desenvolvimento e o 

enriquecimento da História.   

Ao se reportar às propostas curriculares oficiais para o ensino de História na 

Educação Básica, Bittencourt (2009), pesquisadora que trata das temáticas relativas ao 

ensino de História, registra que conferiu-se à disciplina de História algumas dessas 

novas abordagens que acabaram por afastá-la daquela disciplina caracterizada 

exclusivamente pela memorização, que lidava exclusivamente com determinados 

sujeitos e suas ações.  
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Estas propostas curriculares, constituídas como documentos oficiais do Estado 

na escola, determinam ainda a inclusão das fontes históricas, ou seja, tudo aquilo que os 

historiadores utilizam para compreender como os grupos humanos que as produziram 

encaravam a realidade que os circundava e, através dessa análise, constrói-se uma 

narrativa explicativa, segundo Janotti (2005). Utilizadas assim em sala de aula, 

possibilitam aos estudantes vivenciarem, por meio dos documentos, as realidades 

históricas, bem como questioná-las, trazendo para o espaço escolar múltiplas 

possibilidades.  

No entanto, essas abordagens que a Nova História traz consigo tendem a ser 

pouco exploradas, uma vez que os documentos curriculares, que acabam por determinar 

o planejamento dos professores, tendem a impor limites às suas práticas, pois usam do 

conhecimento histórico como um meio exclusivo de desenvolver nos estudantes 

princípios aspirados pelo neoliberalismo. Este tema será desenvolvido de forma mais 

aprofundada no capítulo seguinte desta dissertação, no qual foram analisados os PCNs e 

o CBC da área de História. 

  

1.3. OUTRA IDADE MÉDIA 

 

A ñNova Históriaò trouxe consigo inovadoras possibilidades de trabalho para os 

historiadores e para a sua prática, enquanto professores. A renovação das temáticas 

permitiu que determinados períodos históricos fossem revisitados e explorados sob uma 

nova ótica. Essa renovação foi intensa no estudo do período medieval, foco central deste 

estudo de pesquisa.   

A fim de construir a análise dessa outra Idade Média, foi utilizado Le Goff 

(2005; 2006; 2008), e textos complementares de Franco Júnior (2008), Pernoud (1979), 

Macedo (2010) e Pereira (2012).   

O termo ñIdade M®diaò foi constru²do pelos renascentistas do s®culo XV, ®poca 

em que se pretendia distinguir o período que separava aquele vivido por eles daquele da 

Antiguidade Clássica. No entanto, essa expressão possuía caráter pejorativo, uma vez 

que o medievo foi classificado por eles como um período das trevas e do caos, de 

acordo com Le Goff (2008). Essa visão foi perpetuada pelos iluministas, que 

continuaram a classificá-lo como uma fase desprovida de um real valor para a História. 

Estas visões ainda se fazem presentes nos materiais didáticos adotados nas escolas e na 
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prática dos professores, que tendem a demonstrar o medievo como um período de 

barbárie; para Pereira (2012), um período de parco desenvolvimento cultural e de trevas.  

A ascensão do movimento romântico no século XIX e a paixão nacionalista por 

ele fomentada trouxeram novamente a Idade Média para os estudos. Mas ao contrário da 

visão pejorativa que carregava consigo até então, o período se destacou como o 

momento em que a história europeia se iniciou, em que as nações estariam em estágio 

de gestação. No entanto, o movimento romântico a encarava como um período 

carregado apenas de aspectos positivos, uma ñIdade M®dia de Ouroò (LE GOFF, 2008, 

p. 29).  

Onde estaria então o real significado do medievo? Período de caos e de 

inexpressivos valores culturais? Ou período áureo da civilização? O medievalista 

Jacques Le Goff, em ñUma Longa Idade Médiaò (2008), assim o define: ñPenso que 

devemos compreender como a verdadeira Idade Média é, simultaneamente, uma idade 

de trevas e uma idade de ouroò (LE GOFF, 2008, p. 29). Ou seja, como qualquer outro 

período da História, o período medieval possui características específicas a seu 

momento, não cabendo a nós classificá-las como boas ou ruins, mas sim, compreendê-

las para descrevê-las e problematizá-las, com isto gerar perspectivas para o futuro.  

Uma ñlonguíssima Idade Médiaò, que tem como principais características: 

 

(...) uma grande aspiração pela natureza, pela paz, pela razão; e foi ao mesmo 

tempo, um período de violência, em particular através da existência endêmica 

da guerra ï ainda que a guerra, na Idade Média, embora carregasse em si 

muita destruição e infelicidade, não chegasse a fazer muitos mortos. E era 

submetida à regulamentação: os homens, os teóricos da época se referem, 

(...), à concepção de Santo Agostinho, autorizando apenas a guerra justa, quer 

dizer, a guerra contra os infiéis, ou contra os cristãos injustos (...). (LE 

GOFF, 2008, p. 32) 

 

Idade Média das universidades, dos banqueiros e mercadores, da constituição de 

movimentos artísticos e literários peculiares, das catedrais e das ordens mendicantes, 

que promoveram mudanças consideráveis na igreja cristã. Uma Idade Média associada 

ao nosso tempo. Como ligá-la apenas a aspectos negativos?  

 

Vê-se que minha Idade Média é esta: de longa duração na história, mas um 

período de elaboração, de construção do mundo moderno, mundo que no 

século XX, abandonou essa relativa moderação na guerra. A Idade Média é a 

nossa juventude, talvez a nossa infância (LE GOFF, 2008, p. 33).  
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Lidando com as questões estruturais e mentais, na perspectiva da longa duração, 

é possível compreendermos que a Idade Média vai, portanto, muito além do século XV, 

como é convencionado. Segundo Le Goff (2005) podemos enquadrar o período 

medieval entre o século III  até meados do século XIX , pois as mudanças de ordem 

política, econômica, social e cultural, não foram suficientes para abalar as estruturas que 

conduziam os rumos daquelas comunidades .  

Diante disto, seria possível desprezar estudos medievais ou desqualificá-los 

como fizeram os renascentistas e iluministas? O estudante brasileiro conseguiria 

encontrar na história de seu país características ligadas a sujeitos sociais de um 

momento histórico que parece ser tão distantes de nós? 

Entende-se que não se pode cair no esquecimento de que a colonização brasileira 

foi empreendida por portugueses, povos que vivenciaram a Idade Média e, no processo 

colonizador, trouxeram valores, hábitos e costumes vinculados a esse período e que 

juntos contribuíram para formar parte da sociedade brasileira e sua cultura, segundo 

Macedo (2010). Pode-se afirmar que a nossa matriz europeia possui raízes 

essencialmente medievais:  

 

(...) nos elementos históricos já ultrapassados na metrópole, ou em via de o 

serem, porém introduzidos com vigor na colônia, daí terem sobrevivido à 

separação política e gerado o clima de arcaísmo ainda presente em muitas 

facetas do Brasil. Para que essas possam ser compreendidas, é preciso deixar 

de lado o discurso imediatista que atribui os problemas nacionais do presente 

ou no máximo a um passado recente (...). A análise do que o Brasil é, e do 

por que o é, deve ser redimensionada. Nenhum diagnóstico (...) do Brasil será 

possível sem considerar a herança medieval que ainda age sobre nós. Dentro 

de nós (FRANCO JÚNIOR, 2008, p. 83).  

 

Faz-se compreensível, portanto, que o ensino deste período seja de suma 

importância para a formação do Brasil e do seu povo. Mas de acordo com Saviani 

(2006) e Pereira (2012), não é isso que acontece. Nas salas de aula costuma-se 

reproduzir o discurso iluminista, carregado de generalizações e preconceitos, 

desvinculado do cotidiano dos alunos que, na maioria das vezes, não percebem sequer a 

importância dos conteúdos para compreensão de sua própria identidade. No âmbito do 

ensino de História, vale lembrar, os conceitos do uso da história-problema10 e a ideia da 

história cíclica que entende ser possível colocar os alunos na perspectiva do ir e vir da 

                                                           
10

 Conceito cunhado por Marc Bloch, usado no campo da História. Busca a construção historiográfica a 

partir do levantamento de questões sob as realidades históricas vivenciadas em diferentes tempos e 

espaços. 
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História, tornando-os capazes de compreender as ligações que os tempos passados 

possuem com a realidade que os circunda, podendo conferir sentido ao conhecimento 

histórico apreendido em sala de aula.  

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

CAPÍTULO II  

 

EDUCAÇÃO, PRÁTICA E CURRÍCULO  

 

...que o fato de ser muito bem escrito cria um paradoxo.....sua soberba 

linguagem supera o conteúdo. 

(Le Goff, 2001 p.212) 

 

 

Neste capítulo, foram analisadas as propostas curriculares oficiais que de 

referência passaram a ser uma imposição à prática pedagógica da educação mineira, o 

PCN e o CBC. Para isso valeu-se da noção de documento-monumento, criada por Le 

Goff (1990). Segundo essa perspectiva, toda fonte histórica precisa ser analisada a partir 

dos usos incutidos a ela pelo poder. Nenhum documento é isento de intencionalidade, 

desprovido de uma construção peculiar à sociedade que o fabricou: 

  

Todo documento é uma mentira. Cabe ao historiador não fazer o papel de 

ingênuo. Os medievalistas, que tanto trabalham para construir uma crítica (...) 

do falso, devem superar esta problemática porque qualquer documento é, ao 

mesmo tempo, verdadeiro (...) e falso, porque monumento é em primeiro 

lugar uma roupagem, uma aparência enganadora, uma montagem. É preciso 

começar por desmontar, por demolir esta montagem, desestruturar essa 

construção e analisar as condições de produção dos documentos-monumentos 

(LE GOFF, 1990, p. 548).  

 

 

Diante disso, percebe-se que toda fonte histórica é uma montagem construída 

pela sociedade que a fabricou e cabe ao historiador não analisá-la a partir de um olhar 

ingênuo, que despreza todas as contradições e intenções que o texto apresente e, sim, 
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fazer emergir do documento, em seu contexto de produção, as tramas e as contradições. 

Só assim poderá compreendê-lo em sua totalidade.  

Neste sentido, a discussão num primeiro momento, apresenta a construção do 

currículo de História no Brasil desde a implementação desta disciplina nas escolas de 

primeiras letras no século XIX  até a aprovação dos PCNs, na década de 1990. Para 

tanto, tomamos por base Silva (2002); Sacristán (1998); Bittencourt (2009); Guimarães 

(2003); Ferreira e Delgado (2008) e Freitas (2012). 

No segundo momento foi feita a análise dos documentos curriculares oficiais em 

si, através da construção de protocolos de análise, a fim de perceber os mecanismos de 

construção de suas ideias, associando-as ao seu contexto e condições de produção, 

assim como as suas contradições internas. Nesta perspectiva, foi construído um diálogo 

entre Le Goff (1990; 1998) e Saviani (2006). A fim de complementar este diálogo 

foram trazidos Bittencourt (2009, 2010); Guimarães (2003, 2008); Freitas (2012); 

Knauss (2012); Pereira (2008) e Duby (1995), referenciais que tratam especificamente 

da prática de ensino de História. 

Na terceira e última etapa deste capítulo, foram realizadas aproximações 

existentes entre a história medieval e a história regional do sul de Minas Gerais, 

mostrando o relacionamento profícuo existente entre elas e que acaba por ser 

desprezado pelas propostas curriculares no ensino de história no Ensino Fundamental. 

Para esta análise recorreu-se a Burke (1997); Ariès (1998); Le Goff (1995; 2005), 

Franco Júnior (2008); Macedo (2010); Barros (2007); Darton (1988); Thompson 

(2002); Del Priori (2000); e Martins (2009).  

  

2.1- A CONSTRUÇÃO DO CURRÍCULO DE HISTÓRIA NO BRASIL 

 

A construção de currículos para o campo educacional se tornou uma 

preocupação para as instituições reguladoras dos sistemas de ensino no momento em 

que a cultura escolar se constituiu como uma atividade das massas nos Estados Unidos, 

na primeira metade do século XX, segundo Silva (2002).  Época esta da industrialização 

e de movimentos imigratórios, quando a escolarização das massas se tornou uma 

necessidade para a construção de uma força de trabalho para aquele país, e assegurando 

a continuidade de seu impulso econômico despertado durante a Primeira Grande Guerra 

(1914-1918).  
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 Esta situação, porém, mostrou a necessidade de estabelecer os conteúdos que 

deveriam ser ensinados em cada um dos anos do ensino, a fim de se criar um sistema 

nacional de educação. Assim, iniciou-se o processo de construção curricular, foram 

selecionados certos elementos da cultura humana que foram julgados como essenciais 

para serem transmitidos às novas gerações e que atendessem, segundo Sacristán (1998), 

às aspirações dos grupos políticos dominantes, interessados em dotar uma geração das 

características necessárias para a sua inserção no mercado de trabalho.  

 Foi possível compreender que a função do currículo é de regulamentar, 

organizar a prática educativa e, também, excluir conteúdos e aos próprios alunos. 

Exclusão evidenciada pela seleção dos conteúdos e pela adoção de pressupostos 

metodológicos para o seu desenvolvimento. Exclusão que também ocorre quando o 

aluno encara a sociedade, e percebe que aquela proposta não satisfaz as suas 

expectativas. Perpassando em seus objetivos e nos conteúdos selecionados, a 

intencionalidade política daqueles que atuaram em sua construção. Segundo Silva 

(2002), o currículo traz uma carga ideológica, não podendo ser, em momento algum, 

considerado como neutro, desprovido de intencionalidade. 

Pode-se observar com clareza a carga ideológica do currículo escolar nos 

materiais didáticos destinados às escolas, seja através dos livros, cartazes, filmes 

educativos, entre outros. Abaixo, dois exemplos. O primeiro é um cartaz criado no 

Brasil durante a ditadura do Estado Novo. O segundo foi produzido na Alemanha 

Nazista, de Adolf Hitler. 

As figuras 04 e 05 mostram estereótipos considerados ideais pelos governos de 

regimes totalitários. Tanto para a Alemanha Nazista, quanto para o Brasil Getulista, 

pretendia-se formar uma geração que perpassasse esses princípios ao longo dos anos e 

atuasse na modificação das sociedades, de acordo com os pressupostos determinados 

por estes governos. 

Percebem-se os ideais do arianismo e do antissemitismo na imagem alemã, ao 

representar o ódio aos judeus e as crianças tidas como legítimas representantes do povo 

alemão, louras e brancas. Os judeus são representados usando roupas pretas e dotados 

de características físicas carregadas de generalizações, como por exemplo as barbas e o  

formato do nariz. São retratados ainda na mesma posição e na mesma quantidade que os 

corvos na parte inferior da imagem. Este animal, associado popularmente à ideia de mau 
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presságio, está servindo, portanto, de elemento comparativo ao povo judeu, tratado na 

figura, como um elemento de má sorte.  

Destinado ao público em idade escolar, conduz à reprodução na esfera das 

instituições de ensino, através da imposição dos currículos, visões de mundo 

específicas, que tendem à reprodução dos preconceitos e na divulgação de imagens que 

pouco condizem com a realidade, mas que apenas retratam a ideologia dos grupos 

detentores do poder. Daí a importância de se tratar cuidadosamente da questão 

curricular na educação.  

No caso da figura 05, uma realidade brasileira, observam-se as cores verde e 

amarela, associadas aos ideais patrióticos, expressos no texto que acompanha a figura.  

Não se estranha, quando levamos em consideração o caráter nacionalista da Era Vargas 

(1930 ï 1945). Divulga-se também o ideal de uma educação masculina, uma vez que a 

criança representada na imagem é um menino, dotado dos valores expressos como 

ideais para educação pública. Não podemos desprezar, que se vivenciava nesta época no 

Brasil, a transição de uma sociedade ruralizada para uma sociedade urbana, sendo 

portanto, a figura um quadro generalizado de uma sociedade ainda assentada sob o 

patriarcalismo, e na dependência da mulher com relação ao homem, mesmo este 

representado enquanto criança.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 04 - Dizeres do cartaz: ñNão se cogitará apenas 

alfabetizar o maior número possível, mas também de 

difundir princípios uniformes de disciplina cívica e moral, 

de sorte a transformar a escola primária em fator eficiente 

da formação do caráter das novas gerações, imprimindo-

lhes rumos de nacionalismo sadioò. In: CARDOSO, 

Oldimar Pontes. História Hoje. São Paulo: Ática, 2006. 

 

Figura 05 - Ilustração de um livro nazista destinado às 

crianças. Os títulos dizem: "Os judeus são a causa do 

nosso infortúnio" e "Como o judeu trapaceia". 

Alemanha, 1936. In: CARDOSO, Oldimar Pontes. 

História Hoje. São Paulo: Ática, 2006 
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Ao trazer esta discussão para o âmbito do ensino de História, percebe-se que a 

construção curricular esteve atrelada ao desenvolvimento da disciplina escolar. Presente 

nas escolas brasileiras desde o século XIX, a disciplina já era tratada nas escolas de 

pequenas letras, onde os alunos aprendiam as habilidades básicas de ler, escrever e 

contar. A História era utilizada como um elemento de leitura, por meio da qual os 

alunos tinham contato com personagens, fatos e documentos que lhes incutissem a 

paixão pela pátria e seus governantes, afirma Bittencourt (2009).  

 Foi nos tempos do Império brasileiro, ainda no século XIX, que iniciou-se a 

construção de um projeto curricular de História, em que se privilegiava essencialmente 

a formação moral e cívica, o que continuaria como eixo principal após a instauração do 

regime republicano, acrescentando-se ainda o ideal nacionalista. 

Para aqueles que defendiam o acesso à educação para todos os elementos da 

sociedade brasileira no período pós-abolição, foi conferido à História o papel de 

perpassar a noção de que todos partilhavam das mesmas tradições e possuíam um 

passado comum. O ensino de História assumiu, portanto, um caráter unificador da 

população brasileira, acredita Bittencourt (2009). Ainda nesse momento, elencaram-se 

os heróis nacionais, sendo Tiradentes o maior exemplo, assim como os festejos de 

dimensão nacional, como o Sete de Setembro. 

 Nos anos 1950, o currículo de História passou a contemplar a autonomia 

intelectual do educando, assim como os interesses desenvolvimentistas de um país que 

se industrializava. A vivência no período da ñexperiência democráticaò (FERREIRA E 

DELGADO, p. 9, 2008), que engloba os anos 1946 a 1964, entre duas ditaduras, 

mostrava a necessidade de preparar o cidadão para a vida política. Essa mudança de 

concepção se operou também pelo crescente número de docentes formados pelas 

Faculdades de Filosofia, que passaram a defender os ñm®todos ativosò, como afirma 

Bittencourt (2009), para se ensinar História. 

Estes métodos consistiam em buscar as múltiplas maneiras de se trabalhar com a 

História no espaço da sala de aula. Para tanto, valiam-se de variados materiais didáticos 

(filmes, documentos, textos) e técnicas de ensino, como os trabalhos em grupo.  

No entanto, essas formas variadas de ensinar foram consideradas pelo regime 

militar implantado em 1964 como perigosas. Afinal, levavam o estudante a ter contato 

com diferentes visões sobre um mesmo tema, ou seja, o incentivo à criticidade. 
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Portanto, com a consolidação do projeto educacional instaurado com o golpe de 1964, 

esses métodos foram suprimidos.  

Os governos militares implementaram mudanças significativas na concepção da 

disciplina e na sua composição curricular. No primeiro grau, a História e a Geografia se 

fundiram em um único conteúdo denominado Estudos Sociais. Dois eram os grandes 

objetivos das mudanças. Primeiramente, objetivava-se reduzir o número de docentes. 

Cabe ressaltar que estes tiveram sua formação esvaziada a partir da abertura dos cursos 

de licenciatura curta, que os capacitariam para trabalhar com variadas disciplinas de 

forma superficial, segundo Guimarães (2003).  

Em segundo lugar, esperava-se tornar os estudos sobre a sociedade algo mais 

sintético, desprovido de conflitos ou visões contraditórias. O ensino voltou a seu 

modelo dogmático, caracterizado exclusivamente pela memorização, de acordo com 

Bittencourt (2009). Novas disciplinas passaram a compor o currículo, como a 

Organização Social e Política Brasileira-OSPB e Educação Moral e Cívica, o que 

atendeu aos objetivos formativos dos governos militares. Essas disciplinas formariam os 

alunos como cidadãos passivos diante do regime ditatorial instaurado no país, 

portadores de um sentimento ufano com relação à pátria. Desse modo, as aulas 

dedicadas à História resgataram o elenco de ñher·is nacionaisò, assim como as 

celebrações cívicas de comemoração obrigatória.  

Durante este período, o ensino da História continuou a existir no segundo grau, 

mas com carga horária reduzida e caracterizada por possuir um conteúdo erudito ainda 

ligado ao contexto da educação elitista, que durante tanto tempo predominou no país. O 

método de estudo focava a memorização, em que o aluno deveria decorar fatos, 

personagens e datas, reproduzindo-os durante a avaliação. Eliminou-se, portanto, o 

caráter político da disciplina, tornando-a apenas mais um meio de despertar a paixão 

nacionalista.  

Em 1985, ocorre o fim da ditadura e retomada do processo democrático no 

Brasil à democracia. O novo contexto mundial, marcado pela agonia do sistema 

socialista que culminaria no fim da Guerra Fria e na ascensão do capitalismo, levou 

nosso país a pensar um novo currículo para a sua educação, adaptado ao mundo 

neoliberal, como foi apontado no primeiro capítulo desta pesquisa. 
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Os estudos históricos se separaram dos geográficos nas séries do primeiro 

grau
11

, constituindo-se novamente como disciplinas autônomas. Nas últimas séries, foi 

devolvido à História o papel de formadora do pensamento crítico do cidadão. Também 

nesse processo, ocorreu o fim dos cursos de licenciatura curta e estabeleceu-se um 

processo mais criterioso de avaliação dos livros didáticos.  

Os ideais neoliberais afetaram a prática dos professores de todas as áreas do 

conhecimento. Consequências como a competitividade, alcance de metas e a 

meritocracia passaram a fazer parte do cotidiano de toda a comunidade escolar. Para o 

professor de História não seria diferente.  

 No estado de Minas Gerais, na década de noventa, essa disciplina, como todas as 

outras, passou a ter como referência o PCN e CBC. Ambos os documentos foram 

construídos com a finalidade de contribuir para desenvolver nos estudantes 

determinadas habilidades e competências para sua inserção do mundo do trabalho 

capitalista. No entanto, para Guimarães (2003), esses documentos tendem a desprezar a 

dinâmica própria em que se inserem as escolas de educação básica. 

 Segundo o PCN (1996) os conteúdos determinados devem ser trabalhados no 

decorrer do Ensino Fundamental II, a partir de um processo de seleção operado pelo 

docente. Estabelece ainda um sistema de dois ciclos, o terceiro e o quarto, que atuariam 

em complemento com aqueles já tratados na primeira etapa do Ensino Fundamental. Os 

eixos temáticos que organizam os conteúdos desta disciplina são os seguintes:  

¶ Terceiro ciclo: História das Relações Sociais, da Cultura e do Trabalho; 

¶ Quarto ciclo: História das Representações e das Relações de Poder. 

Foram determinados também os objetivos para cada um desses ciclos, ou seja, 

aquilo que os estudantes devem dominar para seguir para a próxima etapa. Em 

consonância a esse aspecto, determinam por fim, como esses objetivos devem estar 

presentes na avaliação do professor. 

Embora em alguns aspectos os PCNs sejam generalizantes, em outros podem ser 

considerados bem diretivos da prática docente, principalmente no que diz respeito à 

avaliação.  Percebe-se que o professor assume para si uma grande tarefa no quadro geral 

dessa proposta. Ou pode adotar uma postura que tende à reprodução dos saberes 

                                                           

11
 Primeiro Grau: Terminação usada pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº 5692/71 para 

o que hoje conhecemos como Ensino Fundamental pela LDB 9394/96. 
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construídos historicamente e que são salientados no PCN como aqueles ideais a serem 

tratados em sala de aula. Ou pode utilizar das brechas existentes no documento como 

muitas outras visões que foram sufocadas no processo da construção historiográfica e 

levar à formação do pensamento crítico de fato, e não à formação de um pensamento 

dirigido pelas determinações governamentais: 

 
(...) ensinar e aprender História requer de nós, professores de História, a 

retomada de uma velha questão: o papel formativo do ensino de História. 

Devemos pensar sobre a possibilidade educativa da História, ou seja, a 

História como saber disciplinar que tem um papel fundamental na formação 

da consciência histórica do homem, sujeito de uma sociedade marcada por 

diferenças e desigualdades múltiplas. Requer assumir o oficio de professor de 

História como uma forma de luta política e cultural (GUIMARÃES, 2003, p. 

37-38).  

 

O CBC, como proposta curricular do governo de Minas Gerais, é, por sua vez, 

bem mais específico. Embora saliente o papel do professor enquanto o principal agente 

de seleção dos conteúdos, não se restringe a apontar de forma geral como fazem os 

PCNs, mas determina de modo bem específico o que e como ensinar, o que significa 

realizar a seleção de conteúdos, função que deveria ser do professor. 

Assim, a prática dos professores, muitas vezes, é conduzida pelas propostas 

curriculares implementadas pelo Estado. Não apenas pelos documentos curriculares, 

como também pelas avaliações externas, aplicadas no decorrer do ano letivo pelos 

sistemas de ensino, em Minas Gerais, conhecida como SIMAVE- Sistema Mineiro de 

Avaliação da Educação Pública. 

Estas avaliações externas acabam por definir na prática docente atitudes que 

incluam temas de estudos que atendam os conteúdos cobrados neste tipo de avaliação, a 

fim de garantir a seus alunos a oportunidade de serem bem sucedidos e elevar a média 

da nota da instituição de ensino, afirma Freitas (2012).  Esta realidade desencadeia uma 

competição entre os professores, que pressionam seus alunos para garantir o sucesso nas 

provas e com isso a nota passa a ser critério de seleção dos melhores alunos no 

momento da matrícula. Essas são apenas algumas consequências da adoção dessa 

política neoliberal no campo educacional adotada a partir da década de noventa, como 

salientado no capítulo I.  

Essa competição entre as instituições de ensino acaba por levar a uma 

banalização do ensino e da prática docente. Reduz-se o valor de todo um trabalho 

desempenhado por professores a uma nota atribuída pelo resultado de uma avaliação, 
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construída a partir de interesses externos, não atentos à realidade das escolas, conforme 

Saviani (2008) afirma sobre a relação entre o Estado e as instituições de ensino. As 

escolas sempre tiveram como seu principal papel seguir ordens externas e nunca buscar 

soluções próprias para seus problemas.  

A imagem a seguir retrata uma placa afixada em frente das escolas estaduais de 

Minas Gerais, que procura publicar para a comunidade a nota daquelas instituições no 

IDEB (Índice de Desenvolvimento da Educação Básica), que traz implicitamente a 

pressão que cada unidade escolar sofre neste processo de avaliação externa. Assim a 

comunidade toma consciência das notas, desencadeando uma situação de 

desfavorecimento à prática educativa. Professores são constantemente pressionados por 

esta realidade. 

De acordo com Sacristán (1998), essas práticas pedagógicas, que procuram 

atender apenas aos desígnios determinados pelas avaliações externas e que caracterizam 

as nossas escolas atualmente, caminham em direção contrária às peculiaridades que são 

próprias da dinâmica escolar. São tentativas de homogeneização, que acabam por 

sufocar e limitar a prática de ensino do professor, uma vez que, preocupam-se em 

atender os desígnios externos, acabam por esquecer a sua própria realidade o que 

contribui para a situação de crise em que se encontra a educação. 

 

 

Figura 06: Placa afixada em uma escola estadual do município de Governador Valadares/MG.  


